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PROJETO DE LEI Nº 282 /2019. 
 

Autoriza o Poder Executivo a outorgar a 

empresa TIM Celular S.A., sob a forma de 

permissão de uso, a área de terras do 

Patrimônio Municipal que menciona, para 

os fins de instalação de equipamentos de 

telecomunicações denominados BioSites. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar a empresa TIM Celular S.A., 

sob a forma de permissão de uso, a título oneroso, a seguinte área de terras pertencentes ao 

Patrimônio Público Municipal: 

 

I – Área 1: localizada na Avenida Litorânea com a Rua Rosalina Ferro, s/nº, 

Algodoal, Cabo Frio, com as seguintes coordenadas UTM 23K805211,00 m E / 

7465488,00 m S, referenciado ao meridiano central 45º W, tendo como Datum WGS 84, a 

partir de ponto medido no local; 

 

II – Área 2: localizada na Avenida Macário Pinto Lopes, s/nº (em frente ao nº 

280), área dos quiosques, Cabo Frio com as seguintes coordenadas: UTM 23K805647,00 

m E / 7465868,00 m S, referenciado ao meridiano central 45º W, tendo como Datum WGS 

84, a partir de ponto medido no local; 

 

III – Área 3: localizada na Avenida Hilton Massa, s/nº, Centro, com as seguintes 

coordenadas: UTM 23K806649,79 m E / 7466428,00 m S, referenciado ao meridiano 

central 45º W, tendo como Datum WGS 84, a partir de ponto medido no local. 

 

Art. 2º A permissão de uso da área de terras referida no art. 1º se destina 

exclusivamente para os fins de instalação de equipamentos de telecomunicações, 

denominados BioSites. 
 

Art. 3º É vedado a TIM Celular S.A alienar, transferir, locar, emprestar ou ceder a 

terceiros, no todo ou em parte, a área de terras referida no art. 1º, ou ainda dar destinação 

diversa daquela estabelecida no art. 2º, constituindo o desvio de finalidade causa 

necessária de extinção da permissão de uso autorizada por esta Lei. 
 

Art. 4º Caberá a TIM Celular S.A., arcar com todos os ônus inerentes a instalação 

dos equipamentos de telecomunicação (biosite). 
 

Art. 5º A permissão de uso de que trata o art. 1º desta Lei dar-se-á pelo prazo de 

até 10 (dez) anos. 
 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração Pública, com o escopo de atender ao interesse público 

devidamente caracterizado através de motivação expressa. 
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Art. 6º O preço público decorrente da permissão de uso outorgado à empresa TIM 

Celular S.A será o fixado na Lei nº 1.539, de 29 de dezembro de 2000. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Cabo Frio, 15 de outubro de 2019. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 


